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Introdução 

Dimensionar e analisar os gastos do governo federal em áreas sociais são importantes 
funções técnicas/administrativas que o Estado deve realizar como meio de medir 
quantitativamente o esforço estatal na provisão de recursos para o atendimento das 
necessidades sociais e, com isso, aferir a adequação do suporte financeiro a um con-
junto de diretrizes e ações destinadas a proporcionar satisfação social. O objetivo pri-
mordial dessas funções deve ser a geração de informações transparentes, confiáveis e 
úteis à administração pública e à comunidade, que possivelmente servirão de ferra-
menta para a busca de soluções para os problemas sociais mais relevantes, dada a con-
juntura econômica, política e social do país.  

Nesse sentido, são apresentados a seguir o dimensionamento e a análise da evo-
lução do Gasto Social Federal (GSF) total e por áreas de atuação ao longo do período 
1995-2001. A finalidade é proceder a um exame mais geral, e não a uma análise ex-
tremamente detalhada que levante para cada ano a trajetória dos dispêndios das ações 
sociais realizadas em cada uma dessas áreas em estudo. Em seguida, busca-se um certo 
nível de comparabilidade entre as áreas de atuação. 

Evolução do Gasto Social Federal: 1995-2001 

Apresenta-se aqui o dimensionamento total do GSF, relacionando-o ao contexto polí-
tico e econômico do período 1995-2001. Tal período envolve as duas últimas gestões 
do governo federal: a primeira gestão do governo de Fernando Henrique Cardoso, 
que foi de 1995 a 1998; e a segunda gestão também do governo de Fernando Henrique 
Cardoso, que foi de 1999 a 2002 – embora este último ano não esteja incluído na aná-
lise por ainda não se dispor dos dados da execução orçamentária e financeira. O dimen-
sionamento do GSF para esse período é apresentado na tabela 1. 

                                                
* Este ensaio é parte do Texto para Discussão: Castro, J. A. de; Duarte, B.; Morais, M. B. de; Sadeck, F.; Simões, H. Análise da 
evolução e dinâmica do gasto social federal: 1995-2001 (no prelo). 
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TABELA 1 

Gasto Social Federal Nominal e Constante, 1995-2001 
(Em R$ milhões) 

Gasto Social Federal 
Ano 

Valores nominais 
Valores constantes  

(dez. 2001) 
Número índice  
1995 = 100% 

Evolução real anual  
(%) 

1995 79.170 143.538 100,0 - 

1996 92.742 151.497 105,5 5,5 
1997 107.473 162.925 113,5 7,5 
1998 118.945 173.998 121,2 6,8 
1999 128.422 167.617 116,8 (3,7) 
2000 147.667 169.802 118,3 1,3 
2001 164.809 171.273 119,3 0,9 

Fonte: Sidor/SOF. 
Obs.: Em valores nominais e constantes. Preços de dezembro de 2001. 

Para compreender a evolução do gasto no período proposto por este trabalho, é 
necessário ressaltar os principais acontecimentos político-econômicos da década de 
1990. Assim, no fim de 1992, Itamar Franco assumiu o governo em um delicado 
contexto político-institucional decorrente do impeachment do então presidente Fer-
nando Collor, cuja gestão foi marcada pela implantação de políticas neoliberais, o que 
gerou uma grave desorganização financeira com a ampla abertura da economia nacio-
nal ao mercado internacional. Além disso, deixou como herança, na área social, um 
conjunto de programas e políticas sociais caracterizados pelos traços de fragmentação, 
clientelismo, centralização dos recursos no nível federal, no baixo poder de combate à 
pobreza e de capacidade redistributiva. 

Diante dessa grave conjuntura econômica, a política de Itamar Franco, iniciada 
em 1992, representou uma tentativa de recuperar o crescimento do PIB em um 
ambiente de alta taxa de inflação. O Plano Real começou a ser elaborado a partir de 
maio de 1993, quando Fernando Henrique Cardoso assumiu o Ministério da Fazen-
da, e sua implementação compreendeu várias fases. Pretendia-se fundamentalmente a 
manutenção da estabilidade como uma das condições necessárias para a promoção do 
bem-estar social. O governo federal recolocou na agenda as políticas sociais, o que 
gerou um crescimento do Gasto Social Federal. Um dos maiores impactos nos gastos 
sociais no começo da década de 1990 foi a nova legislação da Previdência Rural que, 
de acordo com Shwarzer e Querino,1 fez o número de benefícios aumentar significa-
tivamente. A extensão extraordinária da cobertura iniciou-se em 1992 e teve fim em 
1994, quando então o aumento da quantidade de benefícios rurais passou a ser deter-
minado principalmente por fatores demográficos e administrativos. A extensão de 
cobertura nesse período foi de 2,4 milhões de benefícios, pois aumentou de 4,1 mi-
lhões, em 1992, para 6,5 milhões, em 1994. 

A primeira gestão de Fernando Henrique Cardoso, iniciada em 1995, benefi-
ciou-se do Plano Real, que, em seus primórdios, se mostrou uma política de estabili-
zação bem-sucedida, contando ainda com a liberalização comercial e financeira, com as 
renegociações de dívida externa e com o início da privatização. Esse plano permitiu 
a aceleração do crescimento econômico, a ampliação do consumo pós-estabilização, o 

                                                
1. Schwarzer, H. e Querino, A. C. Benefícios sociais e pobreza: programas não contributivos da seguridade social 
brasileira. Brasília: Ipea, 2002 (Texto para Discussão n. 929). 
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aumento da renda – sobretudo nos setores informais – e a recomposição do valor do 
salário-mínimo ainda em 1995 (reajuste de R$ 70 para R$ 100). Em razão da influên-
cia desses movimentos, o GSF cresceu expressivamente até 1998 – como demonstram 
os dados do gráfico 1, que mostra a evolução dos gastos, relacionando-os aos corres-
pondentes períodos de gestão presidencial. 

GRÁFICO 1 

Variação real do Gasto Social Federal (1995 = 100%), 1995-2001 
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Fonte: Disoc/Ipea. 

Esse movimento ascendente observado na primeira gestão do governo FHC deve-
se, em grande medida, ao aumento do valor do salário mínimo e também à grande 
busca por antecipação de aposentadorias ocorrida depois do anúncio de propostas 
de reforma no sistema previdenciário, o que pressionou fortemente o GSF. 

A partir do fim de 1997, um novo risco de colapso do balanço de pagamentos, 
somado à instabilidade econômica mundial gerada pelas crises do leste asiático e da 
Rússia (em 1998), levou o governo à adoção de uma série de alterações na política 
econômica, as quais tiveram como conseqüências a redução do crescimento do PIB 
e o aumento da taxa de desemprego. Apesar disso, ainda ocorreu um crescimento do 
GSF em 1988. Esse aumento aconteceu porque naquele ano o processo já mencionado de 
antecipação das aposentadorias continuou e os gastos com seguro-desemprego cresceram. 

No início do segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso (1999), a crise 
econômica se agravou e afetou a taxa de crescimento do país, o que forçou o governo 
a desvalorizar o Real. Nesse ínterim, ocorreu a primeira e única queda do GSF no 
período estudado, que foi de 3,7% em relação ao ano anterior. Unida a essa conjun-
tura econômica desfavorável, com a promulgação da Emenda Constitucional n° 20, 
de dezembro de 1998, que trata da Reforma da Previdência, observou-se uma queda 
na procura por antecipação das aposentadorias, que vinha crescendo desde 1996. 
Isso ocasionou a redução dos gastos com Previdência Social a partir de 1999 (como 
veremos a seguir), comprometendo o valor do GSF desse ano. 

1o governo FHC 2o governo FHC 
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Em 2000, o crescimento econômico do país foi superior a 4%. Particularmente 
importante foi o aumento do nível de ocupação, mais uma vez ligeiramente superior 
à ampliação da População Economicamente Ativa (PEA), o que resultou na queda do 
nível de desemprego. Além disso, a taxa de inflação ficou abaixo da meta de 6%, a 
despeito da continuidade do ajustamento fiscal, da consolidação dos regimes de metas de 
inflação e de taxas de câmbio flutuantes. A arrecadação tributária aumentou ao ser 
beneficiada, sobretudo, pelo desempenho das contribuições sociais, o que fez a Carga 
Tributária Bruta chegar a 32,9% do PIB.2 Respondendo a essa conjuntura, o GSF 
pôde voltar à sua trajetória ascendente, crescendo 1,3% em relação a 1999. 

Por fim, houve um pequeno crescimento econômico de cerca de 1,5% em 2001, 
resultado que, mesmo inferior ao de 2000, superou os registrados em 1998 e 1999, 
anos em que o nível de atividade também foi negativamente impactado por crises da 
economia mundial. Ressalte-se que o resultado desse ano foi inferior à taxa média 
de crescimento da economia da década de 1990, que se situou em 2%. Foi o ano tam-
bém do racionamento de energia elétrica, o qual foi motivado, basicamente, pela redu-
ção acentuada dos níveis dos reservatórios das regiões Sudeste, Centro-Oeste e 
Nordeste, áreas de concentração de consumo de energia. Os indicadores de emprego 
apresentaram comportamento favorável ao longo do ano, refletindo, com menor inten-
sidade, os efeitos das diversas crises que afetaram a trajetória do nível de atividade. A evo-
lução dos preços em 2001 foi influenciada pelos choques, sobretudo os de origem 
externa, os quais exerceram pressões sobre o câmbio e tiveram repercussões diretas no 
comportamento dos preços administrados e dos preços livres. Sob esse enfoque, o GSF 
teve pequeno crescimento, de cerca de 1%, em relação a 2000, em virtude principal-
mente da criação do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, que levou consigo 
uma parcela de recursos para a área social.  

Evolução do GSF por área de atuação: 1995-2001 

A evolução do GSF por área de atuação é apresentada na tabela 2. Os valores de-
monstram, a priori, uma elevação dos dispêndios até 1998 e uma recuperação do GSF 
a partir de 2000, como já mencionado. Entretanto, os valores não se mostram cres-
centes ou estáveis se analisadas de forma desagregada as áreas de atuação – isso porque 
ocorrem movimentos muitas vezes não uniformes ou irregulares em cada área de gasto. 
Essa dinâmica está relacionada principalmente à configuração política que se molda 
em cada área e que define opções de ação, direção e cobertura estatal. 

Tomando-se como indicador a quantidade total despendida a cada ano pelo go-
verno federal em áreas sociais, pode-se dividir as áreas de atuação em dois conjuntos 
diferenciados basicamente pelo volume de gastos. O primeiro conjunto é formado pelas 
áreas de atuação contempladas com quantidades expressivas de recursos; e o segundo, 
por aquelas que absorvem poucos recursos, embora isso não signifique dizer que são de 
menor importância como políticas sociais.  

Tirando-se a média dos gastos de cada área de atuação em relação ao GSF total 
do período 1995-2001, pode-se ver que o primeiro conjunto é formado por quatro 
áreas que constituem o núcleo do gasto social brasileiro: Previdência Social; Benefí-
cios a Servidores (predominantemente Encargos Previdenciários da União); Saúde; e 

                                                
2. Essas informações foram apresentadas no Boletim Conjuntural do Ipea nº 52. Brasília: Ipea, janeiro de 2001. 
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Educação. Conjuntamente, essas quatro áreas absorveram algo em torno de 87,5% do 
total dos gastos públicos federais aplicados na política social brasileira durante o perío-
do 1995-2001. Conforme pode ser visto no gráfico 2, os gastos com Previdência Social 
foram os mais expressivos em termos quantitativos, pois correspondem a 45,9% do 
total do GSF do período. Na seqüência, aparecem os gastos com Benefícios a Servi-
dores Públicos – 20,5% de todo o GSF do período analisado –, que se destinaram em 
quase sua totalidade às despesas com encargos previdenciários dos servidores públicos. 
Juntas, essas duas áreas responderam por mais da metade dos gastos sociais (66,4%). 
Ou seja, mais de 60% do GSF foi destinado aos encargos previdenciários do regime 
geral e do setor público. Na outra metade, estão os gastos em Saúde (14,1%) e Edu-
cação (7,0%), que absorveram 21,1% do GSF de 1995 a 2001.  

TABELA 2 

Gasto Social Federal por área de atuação, 1995-2001 
(Em R$ milhões constantes para dezembro de 2001) 

Área de atuação 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 

Educação e Cultura1  12.488 11.371 10.002 11.651 10.801 11.861 11.664 
Saúde 23.030 21.028 23.822 22.576 23.228 23.486 23.181 
Alimentação e Nutrição 1.400 806 1.241 1.562 1.495 1.453 1.333 
Saneamento e Meio Ambiente  552 1.326 2.240 2.761 1.564 1.753 3.156 
Previdência Social 63.409 72.389 73.432 80.408 78.789 78.260 77.072 

Assistência Social 1.856 2.143 3.229 4.209 4.642 5.088 6.355 
Emprego e Defesa do Trabalhador 5.355 6.161 6.229 7.548 6.531 7.087 7.859 
Organização Agrária 1.989 1.828 2.286 2.892 2.112 1.592 1.827 
Ciência e Tecnologia 547 510 609 297 575 537 566 
Habitação e Urbanismo2  950 2.351 6.409 4.479 3.560 5.787 4.041 
Treinamento de Recursos Humanos 62 26 22 10 28 37 24 
Benefícios a Servidores 31.901 31.557 33.404 35.606 34.291 32.862 34.194 
Gasto Social Federal3  143.538 151.497 162.925 173.998 167.617 169.802 171.273 

Fonte: Sidor/SOF. 

Notas: 1 Não inclui a merenda escolar nem a cota-parte de estados e DF na arrecadação do Salário-Educação. 
2 Inclui os programas financiados com recursos do FGTS. 
3 Total do levantamento do Gasto Social Federal de acordo com a metodologia adotada pela Disoc/Ipea. 

Obs.: Corrige os dispêndios mês a mês. 

GRÁFICO 2 

Participação relativa de cada área de atuação no GSF total, 1995-2001 
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Fonte: Disoc/Ipea. 
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O segundo conjunto é formado pelas demais áreas de atuação. As principais – 
Emprego e Defesa do Trabalhador, Assistência Social e Habitação e Urbanismo – ab-
sorveram o equivalente a 8,9% do GSF total da série de tempo analisada. Os restantes 
3,6% correspondem aos gastos relacionados às demais áreas de atuação (Alimentação e 
Nutrição, Saneamento e Meio Ambiente, Organização Agrária, Ciência e Tecnologia 
e Treinamento de Recursos Humanos nas áreas sociais). 

Os gráficos 3a e 3b trazem informações sobre o processo evolutivo dos gastos de 
cada um dos dois conjuntos compostos pelas áreas de atuação, exprimindo visualmente 
os dados da tabela 2. Pelo gráfico 3a, que analisa a trajetória das principais áreas de atua-
ção, constata-se que: i) os gastos previdenciários e os benefícios aos servidores cresce-
ram acentuadamente até 1998 e se estabilizaram na seqüência (no caso da Previdência 
Social, observa-se a existência de uma quebra na tendência crescente da série); e ii) os 
gastos com Saúde permaneceram quase constantes a partir de 1999, enquanto as despe-
sas com Educação, considerando-se 1995 como base, ficaram permanentemente abaixo 
desse valor. No caso desta área, a explicação está na política de reajustes salariais, que 
ficou abaixo da trajetória inflacionária, e na acelerada retirada do pessoal ativo para os 
quadros de inativos, fenômeno geral observado na administração pública nesse período 
(o que, em termos desta metodologia, significa uma transferência de gastos da área de 
Educação para a área de Atuação Benefícios a Servidores). 

Nas demais áreas de atuação, que alocam menos recursos, a tendência foi de 
crescimento, embora os movimentos não tenham sido homogêneos. Algumas áreas, 
como se pode ver no gráfico 3b, sofrem elevações significativas; por exemplo, a área de 
Assistência Social, após uma forte reestruturação, elevou continuamente o patamar 
de seus dispêndios sob os efeitos da Lei Ordinária da Assistência Social (Loas) – em 
parte graças ao crescimento no volume dos pagamentos de benefícios de prestação 
continuada. O mesmo ocorre com os gastos na área de Emprego e Defesa do Traba-
lhador, que é fortemente influenciada pelas variações no Programa de Seguro-
Desemprego. As áreas de Saneamento e Meio Ambiente e de Habitação e Urbanismo 
recuperam-se da crise que enfrentaram com o estancamento dos recursos do FGTS 
no início do período, que teve seu ponto mais crítico em 1995. 

GRÁFICO 3 

Evolução do GSF por áreas de atuação, 1995-2001 
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(b) 
Áreas de gastos menos expressivos
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Saneamento e Meio-Ambiente Outras  
Fonte: Sidor/SOF. 
Elaboração: Disoc/Ipea. 

Considerações finais 

A análise desenvolvida neste trabalho sobre a evolução e a dinâmica dos gastos sociais no 
Brasil entre os anos 1995 e 2001 permitiu distinguir dois períodos distintos. O primeiro 
período, de 1995 a 1998, referente ao primeiro governo de FHC, e o período seguinte, 
de 1999 a 2001, que corresponde à grande parte da segunda gestão de FHC. 

No primeiro, observa-se que o governo federal expandiu o GSF constantemente e 
em ritmo mais acelerado que os crescimentos econômico e populacional, configurando 
um momento de descolagem do ciclo econômico e sem preocupações quanto ao ajuste 
fiscal. Essa dinâmica é conseqüência da obrigação de cumprir as determinações advin-
das da Constituição Federal, como também do atendimento às pressões dos setores 
sociais, o que ocasionou um aumento da prioridade fiscal destinada ao gasto social, que 
foi facilitada pela recuperação do crescimento econômico e pela estabilização. 

No segundo, o GSF manteve-se constantemente em patamares inferiores aos do 
melhor momento do período anterior, predominando uma tendência de oscilações, 
seguindo o ciclo econômico e os ajustes dos gastos fiscais do governo, principalmente 
com um deslocamento da prioridade para o pagamento de juros da dívida pública, 
que acarretou um grande aumento dos gastos financeiros do governo. No fim desse 
período, a criação do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza agregou mais re-
cursos para as políticas sociais, assegurando o volume do gasto.  

Esse tipo de evolução está relacionado ao baixo crescimento econômico e à dimi-
nuição da prioridade fiscal ao gasto social. Além disso, o governo federal adota a estra-
tégia de utilizar fontes de financiamento do gasto social, como as contribuições sociais, 
a fim de enfrentar o desequilíbrio fiscal e financeiro, uma vez que as arrecadações dessas 
fontes cresceram bem mais que os gastos.  

Analisando-se o GSF pela ótica das áreas de atuação, demonstra-se que, em respos-
ta aos requerimentos e às demandas sociais, o governo federal concentra seus esforços 
na cobertura da crescente demanda previdenciária da população, no atendimento às 
exigências do mercado de trabalho e na oferta de serviços para a população de baixa 
renda (assistência social, saneamento). Contudo, observa-se que os gastos federais em 
educação e saúde tiveram baixo ou quase nenhum crescimento. Esse comportamento 
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se deve, em larga medida, ao processo de descentralização conduzido pelo governo 
federal, determinando aos estados e municípios a competência e a crescente responsa-
bilidade de aumentar o atendimento às demandas das áreas. 

Essa perspectiva indica uma definição de prioridades e de ênfase na cobertura 
dos requerimentos sociais, os quais acabam por delimitar fronteiras bastante claras 
em relação ao papel de cada ente federado. O processo pode levar a uma especialização 
de cada esfera de governo na oferta de bens e serviços públicos. Isso, por um lado, 
pode acarretar a melhoria de eficiência e a eqüidade do GSF. Por outro, pode signi-
ficar o enfraquecimento e mesmo até a derrota do regime de colaboração e de sinergia 
entre entes federados. 

Diante desse quadro, há alguns desafios que necessitam ser superados para a am-
pliação das políticas sociais. Um dos mais sérios diz respeito ao fato de a margem para 
expansão das receitas públicas atualmente se encontrar reduzida, em grande parte, 
graças ao crescimento verificado na carga tributária. No entanto, é possível reorientar 
parte do gasto público para o atendimento das necessidades sociais da população 
brasileira, principalmente daquela parte que está esterilizada para a remuneração da 
dívida pública e concentrada no pagamento de juros, um dos mais altos da atualidade. 
Além disso, a parcela dos recursos das contribuições sociais destinada a outros pro-
gramas e ações de caráter não social deveria ser voltada para a área social; o processo 
de busca de eficiência e eficácia na aplicação dos recursos deve continuar. Outro desa-
fio é proteger o gasto social e, conseqüentemente, a política social ante as conjunturas 
adversas. Os dados revelam a vulnerabilidade dos gastos durante os períodos de 
crise. Observou-se uma dinâmica em que o GSF se expandiu quando havia recursos 
orçamentários disponíveis e baixa restrição fiscal, e se contraiu quando piorou a 
situação financeira do setor público, em geral acompanhando o baixo crescimento 
do produto em conjunto com movimentos de restrição fiscal em razão do tipo de 
processo de ajuste econômico adotado.  


